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Pindoretama vivia um momento histórico com o julgamento pelo Supremo Tribunal de Justiça do escândalo da ação monetária, mais conhecido como Malão, em que muitos políticos da Tuperatama foram flagrados recebendo dinheiro por diversos meios, inclusive sacos de dinheiro circulando pelas ruas da cidade. Roberto estava no meio de sua gestão conturbada à frente do Gabinete do Procurador-Geral Nacional não fazia muito tempo. Quando assumiu o cargo, ele imaginou que seu mandato como procurador-geral seria muito menos estressante.

Essa ação criminal estava sendo acompanhada pela população de todo o país, com a transmissão ao vivo das sentenças pela TV Cidadã, canal de justiça de Pindoretama. Isso deu aos ministros da Suprema Corte e ao Procurador Nacional da época uma popularidade incomum. Roberto imaginou que seu mandato seria mais tranquilo, pois esse julgamento já havia praticamente terminado, restando apenas alguns embargos declaratórios e alguma burocracia.

Os primeiros meses foram tranquilos, sem grandes riscos no trabalho. Na vida pessoal, porém, as coisas não estavam correndo tão bem. Seu casamento com Mônica, depois de mais de trinta anos, estava abalado. Ela não queria que ele saísse de Horizonte para assumir o cargo em Tuperatama. Isso significaria uma mudança em suas vidas, pois ela tinha um escritório de advocacia que ia bem, os filhos já haviam tomado seus caminhos e não moravam mais com eles. Com seu marido em Tuperatama, ela se sentiria muito sozinha. Seus apelos não ajudaram. Ele foi nomeado, foi para a Tuperatama e eles só se viam nos finais de semana, quando ele ia para Horizonte ou quando ela ia para a capital federal.
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Cerca de seis meses depois, a Polícia Nacional lançou uma operação de combate ao crime organizado com a prisão de um traficante de dinheiro do mercado negro. O que mais parecia uma operação policial que poderia até ganhar alguma relevância no noticiário nacional, aos poucos se transformou em uma mega operação que marcaria para sempre a história de Pindoretama.

A Operação Faxina Geral não mudou apenas o rumo da política do país. Também mudou a vida das pessoas diretamente envolvidas com ela. Muitos relacionamentos sucumbiram aos efeitos colaterais devastadores dessa ação policial; incluindo o casamento do procurador-geral, que estava uma bagunça. Ele não tinha mais fins de semana regulares. O volume de trabalho era tão brutal que ele engordou alguns quilos devido à ansiedade e fast food em excesso. Sem falar na falta de tempo para a prática regular de exercícios.

Quanto mais o tempo passava, mais investigações, denúncias e processos envolvendo pessoas nos cargos mais altos da República aumentavam. Sem falar no resto dos processos em todo o país.

Ao contrário do que acontece em muitos países, em Pindoretama, o Supremo Tribunal de Justiça recebe todos os tipos de ações judiciais, desde habeas corpus até ações penais contra titulares de cargos públicos com prerrogativa de função, popularmente conhecido como foro privilegiado. Na maioria dos países, o Supremo Tribunal só recebe casos muito específicos de âmbito nacional e não atua como um tribunal criminal.

Em meio a esse cenário quase caótico, chegou em seu gabinete um pedido da Ordem dos Advogados de Pindoretama e do Tribunal de Contas do Estado do Para Nabuco. Essas entidades contestaram a constitucionalidade de uma lei do Estado promulgada pela Assembleia Legislativa. Disso resultou a instauração, pelo Procurador-Geral da República, de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal de Justiça. Essa lei transformou servidores designados de vários órgãos em servidores da Autoridade Rodoviária Estadual. Essa norma poderia ser considerada inconstitucional, uma vez que permitia o acesso a cargos públicos sem concorrência, o que é vedado pela Constituição.

Era justamente para esse órgão que Nina Moreira havia feito concurso. Ela e os outros aprovados haviam tentado de tudo para serem indicados. O governador do estado resistiu porque queria primeiro resolver a situação dos servidores afetados por esta lei. A certa altura, porém, o STJ solicitou o parecer do Ministério Público. Roberto demorou a responder a esse pedido, pois estava paralisado no meio dos trabalhos da Operação Faxina Geral.

A operação estava em um de seus momentos cruciais, agora que chegou aos políticos da Tuperatama, depois de iniciada pelos mais conhecidos e poderosos empresários do país, envolvidos em escandalosas transações com o poder público.

Naquele momento, toda a Procuradoria Geral Nacional estava com pressa. Todos os servidores, inclusive os procuradores, estavam quase exaustos. Por mais que se dedicassem ao trabalho, não conseguiam dar conta do volume de processos à espera de alguma ação do PGN.

Nesse contexto, o parecer da ADI que dizia respeito a Nina e seus colegas de concurso permaneceu inacabado. Descontente com isso, ela decidiu agir. Tudo começou com uma primeira carta na qual ela solicitou que a papelada fosse enviada ao Supremo Tribunal Federal para que a ADI pudesse prosseguir. Sem resposta, ela escreveu mais duas cartas, com o mesmo conteúdo.

Ao pensar que não teria sucesso em ver a ação acontecer, Nina recebeu uma carta do Procurador-Geral adjunto Nacioal, Wellington Santos. Nele, o procurador prometia que o parecer seria encaminhado ao Supremo Tribunal Federal. Poucos meses depois, a ADI estava finalmente pronta para ser incluída no painel de julgamentos do Supremo Tribunal. Ela achava que sua vida não se cruzaria mais com a do Procurador-geral Nacional, Roberto Nascimento, já que o ADI seria julgada em breve. Não foi bem assim, entretanto, que as coisas aconteceram.
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CAPÍTULO UM
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O dia tão esperado do julgamento da ADI finalmente chegou. Pela televisão, em São José dos Mascates, Nina acompanhou cada um dos votos dos onze ministros do Supremo Tribunal Federal. Para ela, foi como acompanhar a final de um campeonato de futebol. Cada voto, um gol, a favor ou contra; O que importava, porém, era o placar final. Depois de algumas horas, os ministros fizeram seus votos com longos discursos; o resultado foi sete votos a favor da inconstitucionalidade da lei de Para Nabuco e quatro opostos.

Com o julgamento do ADI, o Supremo Tribunal Federal ordenou ao governo que indicasse para a ARE os aprovados no concurso no lugar dos servidores transferidos de outros órgãos. O Supremo e o governo estadual encontraram uma maneira legal dos funcionários afetados não serem prejudicados.

Assim, a nomeação foi uma vitória que Nina conquistou. Ela teve a oportunidade de estudar, tinha duas graduações e um mestrado. Sua vida profissional, porém, precisava mudar. Como não era casada, Nina ficou em casa cuidando dos pais. Seu pai havia falecido e ela estava desempregada novamente. O concurso para Autoridade Rodoviária Estadual surgiu como uma grande oportunidade.

Em poucas semanas, ela começou a trabalhar no serviço público. Com a parte financeira acertada, ela começou a sonhar com outros projetos. Um deles era trabalhar com a escrita. Um dia, navegando na internet, em uma de suas redes sociais, encontrou uma plataforma que abria oportunidade para tradutores. De forma despretensiosa, ela se cadastrou no site, escolheu um livro em inglês para traduzir. Lentamente, ela começou a ficar mais animada e acabou dando um passo ainda mais ousado, que era escrever suas próprias histórias.

No início, tanto as histórias que ela traduzia quanto as que escrevia eram romances açucarados. Até que o romance da vida real começou a se impor a ela. E sem ela perceber, ela estaria envolvida em uma trama policial e um romance inesperado.

******
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Nina já estava acostumada com as operações da Polícia Nacional há alguns anos, desde o início da Operação Faxina Geral. Essas ações aconteciam sempre pela manhã, e algum político ou empresário era surpreendido cedo em casa ou no escritório por agentes do Polícia Nacional. Desta vez, porém, ninguém imaginou que um dos alvos seria ela mesma!

Parecia ser um dia de trabalho como qualquer outro. Quando ela chegou ao prédio, passava um pouco depois das sete. Ela viu os carros da Polícia Nacional estacionados na rua, e pessoas curiosas ao redor se perguntando quem seria o chefão que a polícia estava procurando. O movimento de policiais vestidos de preto em carros caracterizados estava tumultuando até o tráfego no local.

Ao entrar, ela percebeu que os agentes estavam procurando por ela. “É a senhora Nina Moreira?” Perguntou um dos oficiais. Ela disse que sim, perplexa... O que estava acontecendo? O que essas pessoas queriam com ela?

Ela nem sequer imaginou que seu tablet e seu celular pessoal seriam apreendidos. Além disso, o notebook que ela usava no trabalho também foi levado. Ninguém explicou o que estava acontecendo. Os colegas de trabalho que estavam chegando também foram pegos de surpresa.

Nina achou melhor não falar nada, ou pelo menos falar o menos possível e não dizer nada que pudesse comprometê-la ainda mais. Ela foi levada pela Polícia Nacional para depor. De repente, palavras como mandados de busca e apreensão, condução coercitiva deixaram de ser coisas distantes, tornaram-se bastante concretas. Tudo isso parecia muito mais agressivo do que visto na televisão. Um de seus colegas de trabalho, também advogado, Gabriel Dourado, se dispôs a acompanhá-la. “Vou acompanhá-la. Não se preocupe.” Ela entrou na viatura acompanhada pelos agentes e ele a seguiu no seu carro particular.

Até o quartel-general da Polícia Nacional, ela não disse nada e ninguém lhe explicou nada. Ao chegar ao destino, ela foi colocada em uma sala, sozinha, sem poder se comunicar com ninguém. Em alguns minutos, que pareceram uma eternidade para ela, o delegado da PN entrou na sala, querendo fazer-lhe algumas perguntas. “Bom dia, meu nome é Antônio de Castro.”

Aquele homem alto e bonito, que em outra ocasião poderia ter parecido simpático, começou a perguntar-lhe sobre sua amizade com o colega de trabalho, Alberto Varejão. O belo delegado queria saber coisas como a última vez que falaram ao telefone ou por algum meio eletrônico. Sobre o que conversaram, se ele havia mencionado algo sobre as atividades ilícitas em que estava envolvido. Tudo parecia surreal. Ela nem sabia o que dizer; ela estava perplexa. Antes que ela pudesse dizer qualquer coisa, seu amigo Gabriel entrou na sala e disse: “Não diga nada, você não é obrigada a responder a nenhuma dessas perguntas”.

O delegado ficou irritado com a invasão; mas não havia nada que ele pudesse fazer. O advogado tinha razão, ela não era obrigada a dizer nada que pudesse prejudicá-la, porque pela lei de Pindoretama ninguém era obrigado a apresentar provas contra si mesmo.

Ela apenas disse que não poderia responder a muitas dessas perguntas porque não tinha nada a dizer sobre qualquer atividade ilegal e que não sabia que seu amigo Alberto estava envolvido em algo ilícito. O delegado teve que se resignar com essa resposta e com a posição do advogado. Assim sendo, ela só era obrigada a responder a questões burocráticas como nome, moradia, número de documentos, etc. Depois disso, ela foi liberada sem maiores explicações.

Na saída, percebeu que havia se tornado alvo não só da Polícia Nacional, mas também da imprensa, que se mobilizou em frente à sede do PN. Ela e o amigo entraram no carro e saíram sem fazer nenhuma declaração.

Imediatamente após seu retorno à ARE, foram convocados pela administração para uma reunião a portas fechadas. O CEO, Henrique Moreira, ficou furioso. Foi ele quem informou a todos que Alberto foi preso em sua casa e que seus eletrônicos pessoais e de trabalho também foram apreendidos. Ele estava sendo investigado por supostas ligações com políticos e empresários envolvidos em uma nova fase da Operação Faxina Geral.

A PN estava investigando contratos de empreiteiras subsidiados por fundos federais. A Operação Vassourinhas investigava especificamente empreiteiros com contratos com a ARE nos quais houvesse indícios de crimes como corrupção passiva e ativa, lavagem de dinheiro, peculato e formação de quadrilha.

Alberto foi preso por causa de provas que levaram a polícia a acreditar que ele fazia parte do esquema que liberava obras de empreiteiras contratadas pela ARE, sem a devida fiscalização ou suspeita de fraude e apropriação indevida de dinheiro público.

Nina estava sendo investigada por causa da gravação de uma conversa entre Alberto e o deputado Renato Cascata. O deputado teve seu telefone monitorado e a conversa com Alberto sobre o esquema foi gravada com autorização judicial. Cascata mencionou o nome dela, temendo que Alberto tivesse contado algo à amiga. Cascata temia que Nina abrisse a boca e os denunciasse à Polícia Nacional. Embora Alberto garantisse que ela nada sabia, o deputado parecia incomodado com a amizade dos dois.

Em algum momento daquele longo dia, toda a imprensa, por todos os meios, inclusive na internet, já estava agitada com a notícia do escândalo. Mais do que isso, Nina também se formou em Jornalismo e era conhecida por muitos colegas como uma pessoa honesta. Como ela poderia estar envolvida em um escândalo assim?

Sua preocupação era com sua mãe e sua família. Ela não tinha seu telefone celular para ligar para as pessoas durante seu tempo com a polícia. Sua mãe costumava assistir ao noticiário na televisão. Dona Albertina não sabia o que fazer a essa altura, embora ainda acreditasse na inocência da filha.

Por outro lado, Gabriel sabia que por seu cargo público não poderia ser seu advogado, pelo menos não oficialmente. Na polícia, ele atuou apenas como consultor. Por isso sugeriu a ela o nome de Gustavo Magalhães, um dos advogados mais renomados da cidade.

Ela aceitou a sugestão. O Dr. Magalhães também era advogado de Alberto. Naquele momento, o celular de Gabriel recebeu uma ligação. “Olá? Gabriel? Aqui é o Dr. Magalhães. Posso falar com a Nina? Alberto manifestou o desejo de que ela o visitasse na prisão da Polícia Nacional.”
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